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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA - (Relator):

As autoras manejam recurso de apelação de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o INSS a pagar às autoras a parcela que lhes foi paga a menor no período de 2000 a 2010 do benefício de pensão por morte, rateado entre essas (companheiras do segurado) e terceira interessada, que se apresentou como companheira do instituidor, deixando, porém, de condenar a autarquia em danos morais.

Sustentam as autoras que o benefício foi concedido de forma fraudulenta à ex-funcionária do falecido, que se declarou companheira do segurado, e que, após denúncia, teve sua cota parte suspensa no ano de 2010. Entendem que a autarquia recorrida, ao processar a solicitação da suposta terceira companheira, concedeu-lhe o benefício sem que as outras duas fossem cientificadas e pudessem tomar as providências cabíveis, atuando o INSS em desatenção às regras pertinentes à concessão de benefício.
Ao final, alegam ter havido ato ilícito (na concessão de reateio de pensão por morte em procedimento administrativo no qual se adotaram as mínimas cautelas), dano e nexo de causalidade, havendo, portanto, o dever de indenizar.

Sem contrarrazões.

É, em apertada síntese, o relatório.

V O T O

Apelação que preenche os requisitos subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A hipótese dos autos versa benefício cujo montante final situa-se muito aquém do mínimo legal, de 1.000 (mil) salários mínimos, para a revisão de ofício, por isso que a sentença ora em análise não está sujeita ao duplo grau obrigatório e, consequentemente, a produção de seus efeitos não carece de confirmação por este Tribunal, nos termos do disposto no art. 496, § 3º, inciso I, do CPC atual.

Particularidades da causa

As autoras são beneficiárias de pensão por morte na qualidade de dependentes (companheiras) de Guilherme Chaves do Nascimento, falecido em 17/04/2000.

Afirmam que Aloizia Guimarães de Souza, ex-funcionária do comércio mantido até então pelo de cujus apresentou-se como companheira do segurado, requerendo o benefício de pensão por morte, que lhe foi concedido administrativamente, dividindo-a em cotas partes.
Após auditoria instaurada pelo INSS, constataram-se irregularidades na concessão do benefício, sendo suspensa a cota parte da suposta companheira.

Demandado pelo complemento do benefício, cota parte devida a cada autora, e por danos morais, o pedido foi julgado parcialmente procedente, sendo a autarquia condenada ao pagamento da complementação do benefício feito a menor de pensão por morte, no período de 2000 a 2010, quando foi partilhado com terceira beneficiária.
Do dano moral

Não há falar em indenização por danos morais quando o INSS indefere, suspende ou demora na concessão de benefício previdenciário, tendo em vista que a Administração tem o poder-dever de decidir os assuntos de sua competência e de rever seus atos, pautada sempre nos princípios que regem a atividade administrativa, sem que a demora não prolongada no exame do pedido, a sua negativa ou a adoção de entendimento diverso do interessado, com razoável fundamentação, importe em dano moral ao administrado, de que possam decorrer dor, humilhação ou sofrimento, suficientes a justificar a indenização pretendida. 

A indenização, por danos morais ou materiais, tem por fato jurígeno a prática de ato ilícito causador de dano, havendo nexo de causalidade entre o ato praticado e o dano causado. 

Na espécie, não há ilegalidade que justifique o pagamento de indenização, tendo em vista que a autarquia previdenciária, ao receber o pedido de pensão por morte da suposta terceira companheira do segurado, baseado nas documentações apresentadas, em princípio, verdadeiras, rateou o benefício em 3 cotas.

Com efeito, os documentos apresentados pela suposta companheira são documentos geralmente aceitáveis para a comprovação da união estável e para a concessão da pensão por morte a companheira. A autarquia previdenciária, em regular processo administrativo de concessão de benefício, entendeu presentes os requisitos e concedeu-lhe o benefício. Neste ponto, não houve dolo nem negligência na concessão do benefício. 

Posteriormente, ao verificar a alegada fraude, o INSS cancelou a cota parte do benefício que fora atribuída a terceira pessoa.
Na verdade, diante da urgência de que se reveste o direito à pensão, à Previdência Social cabe proceder à habilitação do interessado e à respectiva divisão; aos interessados cabe a impugnação dessa condição nas vias judiciais (art. 74, 76 e 77 da Lei de Benefício). Não cabe à autoridade administrativa decidir entre habilitados à pensão, estabelecendo um contraditório administrativo.

Deferido a quem não ostenta a condição de beneficiário, cabe aos interessados impugnar a divisão do benefício em juízo, com a participação, aí, contraditória, de todos os interessados. 

É o que sucede, por exemplo, na legislação da pensão militar, conforme art. 10, § 1º, da Lei n. 3.765, de 1960.
Depois, mesmo diminuída a parte que lhes cabia, as autora jamais impugnaram judicialmente essa divisão.

E como bem registrou o juiz sentenciante:

a autarquia ré, em regular processo administrativo, onde houve detida instrução, concedeu à Sra. Aloizia Guimarães de Souza o benefício, não se vislumbrando que do natural 
curso do processo administrativo, de razoável complexidade, onde, inclusive, era verificada a imputação de falsidade documental, decorrera dano à moral da parte autora.
Assim, tenho como indevida a condenação da Autarquia ao pagamento de indenização por danos morais, tendo em vista não restar caracterizado, também, abuso de direito por parte do INSS, tampouco má-fé ou ilegalidade flagrante.

Honorários advocatícios

Matéria previdenciária: 10% e observada a Súmula n. 111-STJ

Os honorários advocatícios, em matéria previdenciária, são fixados em 10% das prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência, ou do acórdão que reforma a sentença de improcedência da pretensão autoral, em atenção à Súmula n. 111-STJ, que não admite a incidência da verba honorária sobre prestações vincendas. 

Honorários advocatícios recursais

Nos recursos contra sentenças publicadas até 17/03/2016, os honorários advocatícios se regem pela legislação vigente ao tempo do Código de Processo Civil de 1973, segundo o princípio tempus regit actum.

Nos recursos interpostos contra sentenças publicadas a partir de 18/03/2016, incidem honorários advocatícios recursais, nos termos do referido princípio e da orientação do Superior Tribunal de Justiça no Enunciado Administrativo nº 3:

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.
Os honorários advocatícios, que no passado, sob o regime do CPC de 1973, e antes da edição da Lei n. 8.906, de 1994 (Estatuto da Advocacia), não pertenciam ao advogado, mas à parte por ele representada, a fim de se ressarcir das despesas profissionais que esta teve com sua contratação, tem desde o advento do Estatuto da Advocacia natureza remuneratória, pertencente ao advogado da parte vencedora, que se remunera também dos honorários contratuais, e essa natureza remuneratória foi acentuada pelo atual CPC, que dispõe com mais minudências como se fixar o montante dos honorários advocatícios.

A vigência do CPC de 2015 introduziu importante alteração no que se refere aos honorários advocatícios, impondo sua majoração, pois o Código determina que o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente, nos termos do art. 85, § 1º, vale dizer, nos casos em que se provocar mais um pronunciamento judicial definitivo, em razão de recurso interposto por uma ou por ambas as partes.

No caso dos autos, a sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive), entretanto não foram apresentadas contrarrazões ao recurso da parte apelante, devendo-se manter os honorários conforme fixados na sentença.

Conclusão
Ante o exposto, nego provimento à apelação das autoras; os honorários advocatícios serão mantidos conforme fixados na sentença, ante a ausência de contrarrazões pela parte apelada.
É como voto.
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